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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. OPOSIÇÃO
CONTRA  O  ACÓRDÃO. ALEGAÇÃO  DE
OMISSÃO.  VÍCIO  NÃO  CARACTERIZADO.
MATÉRIA  DEVIDAMENTE  ENFRENTADA  NO
DECISÓRIO.  PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DA
MATÉRIA.  VIA  INADEQUADA.  NÃO
ACOLHIMENTO.  FINS  DE
PREQUESTIONAMENTO.  VINCULAÇÃO  À
INCIDÊNCIA  DAS  HIPÓTESES  DO  1.022,  DO
NOVO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO. REJEIÇÃO. 

- Os embargos de declaração têm cabimento apenas
nos casos  de obscuridade,  contradição ou omissão,
ou,  ainda,  para  corrigir  erro  material,  não  se
prestando  ao  reexame  do  julgado  e  não  existindo
quaisquer das hipóteses justificadoras do expediente,
impõe-se a sua rejeição.
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- Se a parte dissente tão somente dos fundamentos
narrados  no  decisum combatido,  deve  se  valer  do
recurso adequado para impugná-lo, não se prestando
os embargos declaratórios para tal finalidade.

-  Nem  mesmo  para  fins  de  prequestionamento  se
pode  desejar  repisar  os  argumentos,  os  quais
restaram  repelidos  pela  fundamentação
desenvolvida na decisão.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA, a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração.

Trata-se  de  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO,  fls.
94/96, opostos pelo Estado da Paraíba, contra os termos do acórdão, fls. 83/91, o qual
negou provimento à remessa oficial, aduzindo, em resumo, a ocorrência de omissão
no  julgado  combatido  acerca  da  existência  de  prescrição  quinquenal  no  que  diz
respeito à condenação ao percebimento do FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço. Ao final, pugna pelo prequestionamento da matéria.

É o RELATÓRIO.

VOTO 

De início, é oportuno esclarecer que, nos moldes dos
incisos  I,  II  e  III,  do  art.  1.022,  do  Código  de  Processo  Civil,  os  embargos  de
declaração somente são cabíveis para esclarecer obscuridade ou eliminar contradição,
para  suprir  omissão  de  ponto  ou  questão  sobre  o  qual  o  juiz,  de  ofício  ou  a
requerimento, devia se pronunciar, ou, ainda, para corrigir erro material.
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A  contradição  e  a  obscuridade  relacionam-se  a
questões que foram apreciadas pelo julgador, ao passo que a omissão, a aspectos não
explorados por aquele. Isto implica dizer que, em havendo omissão, o provimento
judicial  pode  vir  a  ser  alterado,  quantitativa  ou  qualitativamente,  por  um
pronunciamento complementar;  enquanto  que,  em ocorrendo os  demais  vícios,  a
mesma decisão deverá ser explicitada.

Na  hipótese,  percebe-se  que  o  recorrente  não  se
conformou com a fundamentação da decisão contrária às suas pretensões e lançou
mão dos declaratórios de maneira totalmente infundada, sob a alcunha de omissão,
tentando,  tão  somente,  rediscutir  o  feito,  pois,  analisando o  acórdão em questão,
verifica-se que a abordagem foi clara e detida, não merecendo reparos.

Explico.

O  embargante  alega  a  existência  de  omissão  na
decisão  recorrida  por  ausência  de  manifestação  acerca  do  prazo  prescricional
quinquenal,  nos  moldes  do  Decreto  nº  20.810/32,  porquanto  não  seria  o  caso  de
aplicação da prescrição trintenária.

A tese  firmada pelo  Supremo Tribunal  Federal,  no
julgamento do  Recurso Extraordinário com Agravo nº 709.212/DF, com repercussão
geral, em 13/11/2014, no qual a Corte Suprema,  declarando a inconstitucionalidade
do art. 23, § 5º, da Lei nº 8.036/1990 e do art. 55 do Decreto nº 99.684/1990, no aspecto
referente ao “privilégio do FGTS à prescrição trintenária”, determinou a incidência
do art.  7º, XXIX, da Constituição Federal,  estabelecendo que o prazo prescricional
para cobrança do FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de Serviço seria de 05 (cinco)
anos, obedecido o prazo bienal para a propositura da ação.

Considerando  o  extenso  período  no  qual
predominou o posicionamento de que o prazo prescricional para a cobrança do FGTS
-  Fundo  de  Garantia  por  Tempo  de  Serviço era  trintenário,  o  Supremo  Tribunal
Federal modulou os efeitos de seu julgado, asseverando que “a modulação que se
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propõe consiste  em atribuir  à  presente decisão  efeitos  ex  nunc  (prospectivos).
Dessa forma, para aqueles cujo termo inicial da prescrição ocorra após a data do
presente julgamento, aplica-se, desde logo, o prazo de cinco anos. Por outro lado,
para os  casos em que o prazo prescricional  já esteja  em curso,  aplica-se  o que
ocorrer  primeiro:  30  anos,  contados  do  termo inicial,  ou  5  anos,  a  partir  desta
decisão.”

Todavia,  convém,  de  logo,  esclarecer  que o  debate
trazido aos autos pelo embargante, neste momento processual, refere-se à existência
de omissão na decisão recorrida, em decorrência de ausência de manifestação acerca
do  prazo  prescricional  quinquenal,  ao  afirmar  não  ser  o  caso  de  aplicação  da
prescrição trintenária.

Ocorre que tal assertiva não merece prosperar,  isso
porque, no caso concreto, o Magistrado singular condenou o Estado da Paraíba ao
depósito e liberação dos valores alusivos ao FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço, durante todo o período laborado pelo embargado, ou seja, não se aplicou à
espécie, o prazo prescricional quinquenal, fl. 65:

Diante do exposto, declaro nulo o contrato firmado e,
com esteio no art. 487, I, do CPC, julgo parcialmente
procedente o pedido e, em consequência, condeno o
Estado da Paraíba efetivar o depósito e liberação dos
valores  relacionados  ao  FGTS  no  período
reconhecido,  a  serem  apurados  em  liquidação  de
sentença.

Em  seguida,  os  autos  subiram  a  esta  instância
revisora  por  força  da  remessa  oficial,  não  havendo,  pois,  recurso  voluntário  das
partes.

Ao  julgar  o  feito,  esta  Relatoria  reconheceu  a
nulidade contratual e o direito ao percebimento  do  FGTS - Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço, durante o período laborado, conforme fora fixado na sentença. 
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Diante  do  panorama  narrado,  conclui-se  que  a
sentença  tratou  da  matéria  pertinente  ao  prazo  prescricional,  sem  que  a  parte
embargante  impugnasse,  por  meio  de  recurso  voluntário,  a  forma  decidida  pelo
Magistrado singular, inclusive, registre-se ter o acórdão combatido mantido a decisão
de 1º grau, em todos os seus termos.

Sendo  assim,  não  há  qualquer  omissão  no
julgamento impugnado, com relação ao prazo prescricional, isso porque apenas se
adotou posicionamento diverso do pretendido pelo embargante, não se aplicando a
prescrição quinquenal à hipótese.

Portanto,  não  se  prestando os  embargos  de
declaração a revisar o posicionamento adotado no julgamento impugnado, impõe-se
sua rejeição.

A propósito, calha transcrever o seguinte excerto da
decisão impugnada para demonstrar o expresso pronunciamento acerca do tema, fls.
80/90:

Como é cediço,  embora a investidura em cargo ou
emprego público dependa de prévia aprovação em
concurso público de provas ou de provas e títulos, a
Carta  Magna autoriza a  contratação temporária  de
servidores,  excepcionalmente,  para  suprir  a
necessidade  temporária  de  excepcional  interesse
público,  nos  termos  do  art.  37,  II  e  IX,  da
Constituição Federal. 
Sob  esse  prisma,  independentemente  das
contratações temporárias serem regulares ou não, o
Poder  Público  estará  obrigado  ao  pagamento  de
determinadas  verbas  salariais  àqueles  que  lhe
prestem serviços, ante o princípio basilar que veda o
enriquecimento sem causa.
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Na  hipótese  vertente,  conforme  se  verifica  da
documentação  colacionada  aos  autos,  fls.  28/32,  a
autora foi  contratada para prestar  serviço  junto ao
Estado da Paraíba, sem que houvesse a justificativa
de necessidade temporária de excepcional interesse
público, o que, por si só, torna seu contrato nulo, haja
vista a inobservância aos dispositivos constitucionais
relativos à matéria.
Nessa  senda,  a  parte  promovente  não  faz  jus  ao
percebimento  das  férias,  acrescidas  do  respectivo
terço  constitucional,  bem como do décimo terceiro
salário  e  do  repouso  remunerado, isso  porque  o
Supremo Tribunal  Federal,  no que diz respeito aos
direitos  dos  servidores  contratados  pela
Administração  Pública  sem  prévia  aprovação  em
concurso  público,  após  reconhecer  a  repercussão
geral  da  matéria,  decidiu  que  tais  contratações
irregulares  não  geram quaisquer  vínculos  jurídicos
válidos, a  não  ser  o  direito  ao  percebimento  dos
salários referentes aos dias trabalhados e ao depósito
do FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.
Eis a ementa do respectivo julgado:
CONSTITUCIONAL  E  TRABALHO.
CONTRATAÇÃO  DE  PESSOAL  PELA
ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  SEM  CONCURSO.
NULIDADE.  EFEITOS  JURÍDICOS  ADMISSÍVEIS
EM  RELAÇÃO  A  EMPREGADOS:  PAGAMENTO
DE  SALDO  SALARIAL  E  LEVANTAMENTO  DE
FGTS  (RE  596.478  -  REPERCUSSÃO  GERAL).
INEXIGIBILIDADE DE OUTRAS VERBAS, MESMO
A  TÍTULO  INDENIZATÓRIO.  1.  Conforme
reiteradamente  afirmado  pelo  Supremo  Tribunal
Federal, a Constituição de 1988 reprova severamente
as  contratações  de  pessoal  pela  Administração
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Pública sem a observância das normas referentes à
indispensabilidade da prévia aprovação em concurso
público,  cominando  a  sua  nulidade  e  impondo
sanções à autoridade responsável (CF, art. 37, § 2º). 2.
No que se refere a empregados,  essas contratações
ilegítimas  não  geram  quaisquer  efeitos  jurídicos
válidos, a não ser o direito à percepção dos salários
referentes ao período trabalhado e, nos termos do
art.  19-A  da  Lei  8.036/90,  ao  levantamento  dos
depósitos  efetuados  no  Fundo  de  Garantia  por
Tempo de Serviço - FGTS. 3. Recurso extraordinário
desprovido.  (RE  705140,  Relator(a):  Min.  TEORI
ZAVASCKI,  Tribunal  Pleno,  julgado em 28/08/2014,
ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL
- MÉRITO DJe-217 DIVULG 04-11-2014 PUBLIC 05-
11-2014) - destaquei.
Nesse trilhar, entendo ser devido à promovente tão
apenas  o  depósito  relativo  ao  FGTS  -  Fundo  de
Garantia por Tempo de Serviço, na forma como fora
reconhecido na decisão de primeiro grau.
Por  outro  lado,  cabe  à  Administração  Pública
colacionar  documentos  hábeis  capazes  de  impedir,
modificar ou extinguir o direito da autora de receber
o  depósito  e  liberação  dos  valores  relacionados  ao
FGTS, ônus que lhe incumbe, nos termos do art. 373,
II, do Código de Processo Civil. 
Acerca  do  tema,  o  processualista  Nelson  Nery
Júnior é incisivo ao dispor que a parte ré não deve
apenas  formular  meras  alegações  em  sua  defesa,
mas,  sim,  comprovar  suas  assertivas,  pois  quando
excepciona o Juízo, nasce para o mesmo o ônus da
prova dos fatos que alegar na exceção, como se autor
fosse, vejamos:
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II:  9.  Ônus  de  provar  do  réu.  Quando  o  réu  se
manifesta (...) O réu deve provar aquilo que afirmar
em juízo, demonstrando que das alegações do autor
não  decorrem  as  consequências  que  pretende.
Ademais,  quando  o  réu  excepciona  o  juízo,  nasce
para  ele  o  ônus  da  prova  dos  fatos  que alegar  na
exceção, como se autor fosse (reus in exceptione actor
est).  (In.  Código  de  Processo  Civil  Comentado  e
Legislação  Extravagante,  Revista  dos  Tribunais,  7
ed., São Paulo, 2003, p. 724).
Nesta ordem de ideais,  tem-se que a percepção do
depósito  e  liberação  dos  valores  relacionados  ao
FGTS, são realmente devidos à servidora, devendo o
seu  pagamento  ser  efetuado  pelo  ente  estatal,  por
não  ter  este  trazido  à  baila,  prova  suficiente  a
contrariar os argumentos acima tangidos, nos termos
do art. 373, II, do Código de Processo Civil.
Nesse sentido, destaco julgado desta Corte de Justiça:
REMESSA  NECESSÁRIA  E  APELOS.  Ação  de
cobrança. Servidor público. Contrato de prestação de
serviço.  Vínculo  administrativo  temporário
declarado  nulo.  Ausência  de  prévia  aprovação  em
certame. Direito a verbas retidas. Ônus da prova do
réu. Fatos desconstitutivos do direito do autor. Art.
373,  II,  do  CPC.  Não  desincumbência  do  ônus
probandi. FGTS.  Recolhimento  devido.  Regime  de
recursos  repetitivos.  STJ.  Prescrição  quinquenal.
Multa de 40%, do FGTS. Rubrica própria do regime
celetista.  Descabimento.  Juros  de  mora  e  correção
monetária. Adequação. Provimento da remessa e dos
recursos.  “[...]  o  STF  entende  que  “é  devida  a
extensão dos direitos  sociais  previstos no  art.  7º  da

Constituição  Federal a  servidor  contratado
temporariamente, nos moldes do art. 37, inciso IX, da
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referida Carta da República, notadamente quando o
contrato é sucessivamente renovado” (ai 767.024-agr,
Rel. Min. Dias toffoli, primeira turma, dje 24.4.2012).
3.  O STJ  firmou,  sob o  rito  do  art.  543-c  do  CPC,
entendimento  no  sentido  de  que  a  declaração  de
nulidade  do  contrato  de  trabalho,  em  razão  da
ocupação  de  cargo  público  sem  a  necessária
aprovação em prévio concurso público, equipara-se à
ocorrência  de  culpa  recíproca,  gerando  para  o
trabalhador o direito ao levantamento das quantias
depositadas na sua conta vinculada ao FGTS (resp
1.110.848/rn, Rel. Min. Luiz fux, primeira seção, dje
3.8.09).  1.  Consoante jurisprudência  pacífica  desta
egrégia  corte,  “é  ônus  do  município  provar  a
ocorrência  de  fato  impeditivo,  modificativo  ou
extintivo  que  afaste  o  direito  do  servidor  ao
recebimento  das  verbas  salariais  pleiteadas.  [...]
(…).(TJPB;  APL  0000290-21.2015.815.0511;  Quarta
Câmara Especializada Cível; Rel. Des. João Alves da
Silva; DJPB 19/05/2017; Pág. 15) 
No  tocante  ao  pleito  de  percebimento  do  salário
relativo  ao  mês  de  janeiro  de  2013,  observa-se,  de
logo,  que  há  comprovação,  nos  autos,  acerca  do
percebimento da verba salarial, conforme se observa
do  documento  de  fl.  32,  motivo  pelo  qual  agiu
acertadamente  o  Magistrado  singular  em  indeferir
aludido pleito.
Avançando,  vislumbro  do  acervo  probatório
encartado  aos  autos,  que  a  demandante  foi
contratada  no  ano  de  1986,  para  laborar  junto  ao
Estado da Paraíba, razão pela qual não é considerada
servidora estável, nos moldes do art. 19-A do Ato das
Disposições  Constitucionais  Transitórias.  Ademais,
sua contratação foi efetivada sem prévia aprovação
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em concurso público, desobedecendo às disposições
constitucionais,  porquanto  referida  contratação  é
considerada nula, não podendo, assim, a promovente
ser  reintegrada,  haja  vista  tal  pretensão  não
encontrar amparo no ordenamento jurídico.
Nessa senda, não houve qualquer irregularidade na
ruptura da prestação de serviços, posto que a contra-
tação, em apreço, é considerada nula.
Sendo  assim,  diante  do  reconhecimento  da
nulidade do contrato por inobservância ao art. 37,
II,  da  Constituição  Federal,  a  promovente  possui
direito  apenas ao  depósito  do  FGTS  -  Fundo  de
Garantia  por  Tempo  de  Serviço, conforme  fora
fixado na sentença, não havendo, portanto, que se
falar em percebimento das demais verbas postuladas
na exordial. - Negritei.

Dessa forma, tendo a decisão hostilizada sido clara e
precisa quanto ao enfrentamento dos pontos indispensáveis ao desfecho do caso, não
vislumbro eiva alguma a ser sanada.

Em  verdade,  as  referidas  alegações  revelam
claramente  a  intenção  do  embargante  de  reexaminar  a  matéria  e  obter  novo
pronunciamento  em  seu  favor,  o  que  é  inadmissível  em  sede  de  embargos  de
declaração, já que, pelo que restou demonstrado alhures, inexiste omissão alguma a
ser sanada. 

Nesse sentido,  o  Superior  Tribunal  de Justiça  já  se
manifestou:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO CONTRA DECISÃO EM RECURSO
ESPECIAL.  CARÁTER  INFRINGENTE.
RECEBIMENTO  COMO  AGRAVO  REGIMENTAL.
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ACÓRDÃO  RECORRIDO.  OMISSÃO  E
OBSCURIDADE.  NÃO  EXISTÊNCIA.  AÇÃO
REVISIONAL.  CONTRATOS  DE  ABERTURA  DE
CRÉDITO  EM  CONTA  CORRENTE  E  DE
EMPRÉSTIMO.  JUROS  REMUNERATÓRIOS.
TERMO  FINAL.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
COMPENSAÇÃO.  ENUNCIADOS  296  E  306  DA
SÚMULA DO STJ.
1. Os embargos de declaração só se prestam a sanar
obscuridade,  omissão  ou  contradição  porventura
existentes no acórdão,  não servindo à rediscussão
da matéria já julgada no recurso.
2.  Excluída  a  comissão  de  permanência,  os  juros
remuneratórios,  nos  termos  do  enunciado  296  da
Súmula do STJ, são devidos até o efetivo pagamento
da dívida.
3.  Havendo  sucumbência  recíproca,  o  valor  dos
honorários  advocatícios  deverá  ser  compensado,  a
teor do disposto no verbete sumular 306 do STJ.
4.  Embargos  de  declaração  recebidos  como agravo
regimental, a que se nega provimento. (EDcl no REsp
615.047/RS,  Rel.  Ministra  MARIA  ISABEL
GALLOTTI,  QUARTA  TURMA,  julgado  em
03/05/2012, DJe 09/05/2012) - destaquei.

De outra banda, a pretensão de prequestionamento,
requisito indispensável para se recorrer às instâncias superiores, a teor das Súmulas
nº  356  e  nº  282,  ambas  do  Supremo  Tribunal  Federal,  fica  condicionado  ao
reconhecimento das máculas dispostas no art. 1.022, do Código de Processo Civil.

A respeito, a jurisprudência:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM  APELO
CÍVEL. OMISSÕES INEXISTENTES. PRETENSÃO
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DE  REEXAME  DA  MATÉRIA.
INADMISSIBILIDADE.  FINALIDADE  DE
PREQUESTIONAMENTO.  I  -  Para  a  oposição  de
embargos  declaratórios,  necessário  se  faz  a
observância das hipóteses previstas no art. 1.022, do
novo CPC. II - se o acórdão embargado não contém
qualquer  das  hipóteses  legalmente  previstas,  e
apenas reflete posicionamento contrário à pretensão
recursal da parte embargante, resta claro o intuito de
rediscussão de questões já decididas, o que é inviável
por  meio  desta  espécie  recursal.  III-  ainda  que
opostos  para  o  fim  de  prequestionar  a  matéria  e
viabilizar  o  acesso  da  parte  a  outras  instâncias
recursais, tem-se por indispensável a concomitância
de uma das máculas apontadas no CPC. Embargos
de  declaração  rejeitados.  (TJGO;  AC-EDcl  0272043-
20.2010.8.09.0051;  Goiânia;  Primeira  Câmara  Cível;
Rel. Des. Luiz Eduardo de Sousa; DJGO 28/04/2016;
Pág. 165) - negritei.

Logo, em face dessas considerações, observa-se que o
acórdão hostilizado foi nítido e objetivo, inexistindo omissão alguma a ser sanada.

Sendo  assim,  resulta  prejudicado  o
prequestionamento  da  matéria,  pois,  mesmo  para  fins  de  acesso  às  instâncias
superiores, a sua finalidade vincula-se ao preenchimento de um dos pressupostos
específicos, o que não restou configurado.

Ante  o  exposto,  REJEITO  OS  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS.

É o VOTO.
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Presidiu  o  julgamento,  o  Desembargador  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira,  com voto.  Participaram, ainda,  os Desembargadores
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente o Dr. José Raimundo de Lima, Procurador
de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 08 de março de 2018 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                              Relator
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